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RESUMO 
 
O Clima e a Cultura organizacional estão inseridos no contexto de qualquer organização 
escolar, sendo influenciados pelo tipo de gestão realizada. O objetivo do estudo foi 
compreender como a gestão democrática influencia o clima e a cultura organizacional no 
Centro de Ensino Vinícius de Moraes, escola pública da rede estadual de ensino. 
Especificamente, intencionou: a) analisar as diferenças e relações entre clima e cultura 
organizacional escolar; b) mostrar a escola como uma organização; c) verificar as 
possibilidades de construção da gestão democrática na escola pública; d) descrever a relação 
entre escola e comunidade na perspectiva da gestão democrática. O percurso metodológico 
partiu da abordagem qualitativa, tendo como amostra duas gestoras e 50 docentes. O local da 
pesquisa foi o Centro de Ensino Médio Vinícius de Moraes, em São Luís - Maranhão. A 
recolha de dados ocorreu por meio de aplicação de questionários (professores e gestores). O 
conteúdo abrangeu questões referentes à Cultura e ao Clima Organizacional, à gestão 
democrática e qualidade na escola. O estudo foi além e trouxe uma proposta de intervenção 
orientada pela aplicação da metodologia de planejamento estratégico como instrumento de 
gestão democrática. 
 
Palavras-chave: Cultura organizacional. Clima organizacional. Escola. Gestão democrática. 
 
ABSTRACT 
 
The Climate and the Organizational Culture are inserted in the context of any school 
organization, being influenced by the type of management carried out. The aim of the study 
was to understand how democratic management influences the climate and organizational 
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culture of the Vinícius de Moraes Teaching Center, a public school of the state school system. 
Specifically, it aimed to: a) analyze the differences and relationships between climate and 
school organizational culture; b) show the school as an organization; c) verify the possibilities 
of building democratic management in the public school; d) describe the relationship between 
school and community in the perspective of democratic management. The methodology was 
based on the qualitative approach, with two managers and 50 teachers as the sample. The 
research site was the Vinícius de Moraes High School in São Luís do Maranhão, Brazil. The 
data collection took place through the application of questionnaires (teachers and managers). 
The content covered issues related to Culture and Organizational Climate, democratic 
management and quality in school. This study went further and brought an intervention 
proposal guided by the application of the strategic planning methodology as a tool for 
democratic management. 
 
Keywords: Organizational culture. Organizational climate. School. Democratic 
management. 
 
1. INTRODUÇÃO 
“Uma organização social, tal como a escola, é constituída por uma variedade de forças (um campo de forças) que se 
influenciam reciprocamente, definindo, segundo as tendências assumidas (sempre sujeitas a variações), uma 
personalidade. Esse campo de forças é sobremaneira determinado pelo modo como as pessoas agem e reagem, a 
partir de valores, crenças, mitos e modos convencionais de percepção.” (Lück, 2017, p.5) 
Essas formas de agir e reagir estão intrinsecamente ligadas aos conceitos de clima e cultura 
organizacional, os quais oferecem um referencial para compreender de forma articulada os 
movimentos e a dinâmica que ocorrem no interior da escola. Para Lück (2017), o clima e a cultura 
organizacional da escola constituem a personalidade  da instituição, determinando a identidade do 
estabelecimento de ensino, uma vez que o processo educacional e a vida da escola se definem pelo 
modo como as pessoas se organizam coletivamente e realizam seu trabalho no seu interior, 
distribuindo e assumindo responsabilidades, tomando decisões e implementando-as. 
Pesquisas identificam que a inefetividade dos esforços para a melhoria do ensino, ocorre por 
negligenciarem a natureza do modo de ser e de fazer da escola, seus processos sociais internos, os 
valores assumidos em suas decisões e respectivas ações (Wilson, 2007). 
Dessa forma, como o processo educacional tem por finalidade o desenvolvimento social dos 
alunos e sua formação para a cidadania, sua efetivação depende de que o ambiente escolar apresente 
qualidade e características compatíveis com os resultados esperados. Assim, para se ter um ensino de 
qualidade, efetivamente realizador dos objetivos sociais propostos pelos fundamentos da Educação, 
o clima e a cultura organizacional da escola precisam ser conhecidos, compreendidos e organizados 
de forma que corresponda à expressão da cidadania proposta (Lück, 2017). 
Além disso, conforme proposto pela UNESCO, a Educação do século XXI necessita assentar 
sobre os princípios educacionais associados à educação contínua e permanente, em que o aluno seja 
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levado a aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser (Delors, 1999). 
No entanto, tais processos 
demandam ambiente de intensa relação humana e social, grande dinâmica interpessoal e muita 
atividade pedagógica. 
Para Lück (2017), essa formação não logrará êxito caso não seja dada a devida atenção às 
características do clima e da cultura organizacional da escola, assim como o alinhamento com os 
objetivos educacionais propostos e assumidos por ela. 
O ensino de qualidade, orientado para que todos os alunos aprendam o máximo possível, 
demanda uma cultura escolar onde haja participação, diálogo, confiança, respeito, ética, 
profissionalismo (fazer bem feito e melhor sempre), espírito e trabalho de equipe, proatividade, gosto 
pela aprendizagem, equidade, entusiasmo, expectativas elevadas, autenticidade, amor pelo trabalho, 
empatia, dentre outros aspectos (Lück, 2017, p.31) 
Assim, para que se desenvolva uma cultura escolar como apontada por Lück (2017), torna-se 
necessária uma gestão democrática, considerada como meio pela qual todos os segmentos que 
compõem o processo educativo participam da definição dos rumos que a escola deve imprimir à 
educação e da maneira de implementar essas decisões, num processo contínuo de avaliação de suas 
ações. E como elementos constitutivos dessa forma de gestão podem ser apontados: participação, 
autonomia, transparência e pluralismo (Araújo, 2000). 
Uma das questões importantes na gestão democrática diz respeito à abertura de espaço para o 
“pensar diferente”. É o pluralismo que se consolida como postura de “reconhecimento da existência 
de diferenças de identidade e de interesses que convivem no interior da escola e que sustentam, 
através do debate, do conflito de ideias e o próprio processo democrático.” (Araújo, 2000, p. 34) 
Nessa perspectiva, o gestor, através de sua liderança, é a pessoa que tem uma grande influência 
na definição do Clima e da Cultura organizacional da escola, pois seu comportamento pode 
estabelecer diferentes ambientes na sua organização. Por exemplo, pode estabelecer um ambiente em 
que os professores, alunos, funcionários e pais, façam pleno uso de suas qualidades, para atingir os 
objetivos da instituição de uma forma saudável, expressando, abertamente, as suas ideias ou 
sentimentos; ou pode também, estabelecer um meio ambiente em que as pessoas se sintam 
insatisfeitas com a organização, com a realidade de suas tarefas sociais (Silva, 2001). 
Dessa forma, o clima e a cultura tornam-se um elo entre a estrutura organizacional da escola, a 
liderança exercida pelos gestores escolares e o comportamento e a atitude dos professores. Há, então, 
a exigência de que o gestor escolar compreenda a dimensão política de sua ação administrativa 
respaldada na ação participativa, rompendo com o paradigma tecnocrata que permeia a dominação 
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das organizações modernas. É a recuperação urgente do papel do diretor-educador na liderança do 
processo educativo (Hora, 2012). 
Nesse sentido, o estudo sobre gestão educacional na perspectiva democrática se revela 
importante devido às suas múltiplas complexidades, uma vez que tem a escola como campo de 
atuação, cujos atores sociais influenciam no desempenho e na qualidade do serviço oferecido, uma 
vez que são revestidos de representações, crenças e valores (Lück, 2017). 
Assim, o objetivo central da pesquisa em foco reside em buscar compreender como a gestão 
democrática influencia o clima e a cultura organizacional na escola pública, a partir de estudo 
empírico realizado no Centro de Ensino Vinícius de Moraes. 
As inquietações que permeiam a trajetória investigativa acerca da influência da gestão 
democrática no clima e na cultura organizacional na escola pública têm como principal contribuição 
a busca de informações, no intuito de compreender as vantagens da participação, do trabalho em 
equipe, da autonomia escolar, no desempenho da administração e, consequentemente, na qualidade 
do ensino e aprendizagem. 
Para adentrar nesse espaço e conhecer o que já foi discutido nesse sentido, o presente estudo foi 
organizado da seguinte forma: no primeiro capítulo fez-se a contextualização e os pressupostos da 
investigação; no segundo capítulo procedeu-se à revisão da literatura pertinente ao tema em questão, 
no qual se deu destaque às discussões sobre clima e cultura organizacional escolar, escola como 
organização, bem como gestão democrática, clima e cultura organizacional no contexto escolar; no 
terceiro capítulo traçou-se o caminho metodológico percorrido para alcançar-se o objetivo central 
da pesquisa, dando ênfase ao desenho do projeto, a seleção da amostra, aos procedimentos de 
abordagem, e aos instrumentos de recolha de dados; no quarto capítulo o enfoque se deu no 
tratamento e análise dos dados; e, finalmente, no quinto capítulo, foi apresentada proposta de projeto 
de intervenção, pautada na metodologia de planejamento estratégico. 
Espera-se, com os achados desta pesquisa, sensibilizar os líderes e professores da instituição 
investigada para a necessidade de pensar ações estratégicas que fomentem a participação efetiva dos 
membros da comunidade escolar na gestão, a fim de favorecer melhorias no clima e na cultura 
organizacional da escola. 
 
2. CONTEXTUALIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS DA INVESTIGAÇÃO 
A organização escolar é permeada por fatores externos e internos que a influenciam, dos quais 
destacam-se as questões políticas, os valores sociais, culturais, de formação dos profissionais e 
legislação, bem como os recursos, as representações, os valores e as crenças profissionais. Em vista 
disso, a gestão educacional na perspectiva democrática deve primar pelo trabalho em conjunto, 
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objetivo de formação que se impõe atualmente para todas as pessoas em qualquer situação que se 
considere (Oliveira, 2011). 
No entanto, ainda há muita resistência daqueles que são responsáveis pelo fazer pedagógico, 
tais como professores e gestores escolares, os quais permanecem sob o isolamento cristalizado pelos 
processos formativos no desenvolvimento de sua atuação profissional (Lück, 2017). 
Assim, considerando o contexto da sociedade atual, as exigências de concepção e realização do 
trabalho educativo, o objeto de estudo da pesquisa pauta-se na seguinte problemática ou pergunta 
de partida: como a gestão democrática influencia o clima e a cultura organizacional no contexto da 
escola pública? 
O objeto de estudo é norteado pelos seguintes questionamentos: 
• Como implantar uma gestão democrática na escola pública? 
 
• De que forma o clima e a cultura organizacional podem ser uma consequência da gestão 
democrática? 
• Qual a função da comunidade escolar na construção da gestão democrática na escola 
pública? 
Tais inquietações subsidiaram o interesse pessoal e profissional da pesquisadora, no intuito de 
desvendar os obstáculos e as possibilidades da construção de uma gestão democrática na escola 
pública, constituída historicamente por modelos centralizadores e individualistas, os quais não cabem 
mais no atual formato de gestão. 
O princípio da gestão democrática do ensino público foi incorporado à Constituição Federal de 
1988, junto a outros princípios inseridos no artigo 206 do corpo constitucional, vindo reforçar o 
caráter democrático da chamada “Constituição Cidadã”. 
Em termos educacionais, a Constituição foi ainda mais explícita e inovou em relação aos textos 
anteriores ao incluir, entre seus princípios, a “gestão democrática do ensino público” (art.º 206, VII). 
Estes dispositivos abriram espaço para a institucionalização de mecanismos de participação na gestão 
de escolas e de sistemas educacionais. 
Após a Constituição Federal de 1988, estabelecer a gestão democrática como um dos princípios 
para o ensino, quase dez anos depois, ao estabelecer as diretrizes da educação em nível nacional, a 
Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB 9394/96, de 20 de dezembro), nos artigos 12, 
13 e 14, retoma a discussão sobre gestão democrática, concretizando essa concepção de Gestão 
Escolar. 
Ainda como dispositivo legal, o Plano Nacional de Educação – PNE (Lei Nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014), configura-se uma norma supra ordenadora, devendo nortear todo e qualquer 
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planejamento, a partir de metas e estratégias, para todas as dimensões ou eixos de atuação 
educacional. 
No Maranhão, a Lei Nº 10.099, de 11 de junho de 2014 (PEE), corroborando com o Plano 
Nacional de Educação, estabelecem metas e estratégias para a implantação da gestão democrática nas 
escolas, a saber: 
META 20: Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática 
da educação por meio da participação direta da comunidade escolar na eleição de gestores, associada 
a critérios técnicos e desempenho no âmbito das escolas públicas maranhenses. 
Estratégias: (…) 
20.13 - Promover a gestão democrática no sistema de ensino por meio de mecanismos que 
garantam a participação dos profissionais da educação, familiares, estudantes e comunidade local no 
diagnóstico da escola, projeto político pedagógico, plano de aplicação, prestação de contas e 
acompanhamento dos financiamentos e programas destinados às escolas. 
(…) 
20.15 - Garantir o funcionamento do mecanismo de gestão democrática nas escolas de educação 
básica. 
É necessário, portanto, entender a democratização como uma mudança decorrente de um 
processo de interação e organização de acordo com o contexto educacional que é uma expressão 
política da norma constitucional e da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, estando 
vinculada à formação da cidadania por meio da construção coletiva do Projeto Político Pedagógico. 
“A gestão democrática visa romper com a separação entre concepção e execução, entre o pensar e o 
fazer, entre teoria e prática” (Veiga, 2001, p. 18). É necessário cultivar e desenvolver a cultura do 
“nós” para que se possa efetivamente construir uma gestão democrática na escola. Em vista disso, 
busca-se investigar “como a gestão democrática influencia o clima e a cultura organizacional no 
contexto da escola pública.” 
Para Albano e Barcelos (2002), o clima organizacional é o reflexo dos efeitos da cultura da 
organização como um todo. Partindo dessa premissa, as mudanças no clima são mais rápidas, devido 
à sua transitoriedade. Em contrapartida, a cultura organizacional tem natureza mais profunda. 
O clima e a cultura organizacional possuem conceitos interligados. Enquanto a cultura 
influencia na formulação da missão, estratégia de crescimento e no estabelecimento de metas de 
qualidade dos serviços prestados, o clima organizacional possibilita a descrição do comportamento 
organizacional, possibilitando a identificação dos aspectos que mais influenciam na percepção dos 
problemas institucionais. (Lück, 2009). 
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Dessa forma, investigar como a gestão democrática influencia o clima e a cultura organizacional 
da escola é importante e viável, na medida em que conhecer a vida da organização e o sentir de seus 
atores sociais sobre a eficácia organizacional, permitirá proceder a uma avaliação interna fundamental 
para se proceder a mudanças organizacionais necessárias. 
Para tanto, desdobra-se a situação-problema investigada em problemas mais parcelares, a saber: 
como implantar uma gestão democrática na escola pública? De que forma a gestão democrática pode 
ser uma consequência do clima e da cultura organizacional? Qual a função da comunidade escolar na 
construção da gestão democrática na escola pública? 
Para que o projeto não se revele irrealista, há que conhecer e diagnosticar a realidade. Nesse 
sentido, buscou-se informações acerca da gestão praticada no Centro de Ensino Vinícius de Moraes, 
locus da pesquisa, a partir de seu Projeto Político Pedagógico. O que segue abaixo é fruto da leitura 
e análise do referido documento. 
O CE Vinícius de Moraes, no que tange à gestão, assenta seu processo educativo nos princípios 
do respeito ao outro e apreço à liberdade. Ser ético é ser capaz de exercer a gestão de forma 
democrática, como princípio que abrange as dimensões pedagógica, administrativa e financeira. A 
gestão democrática proposta implica no poder compartilhado e na participação efetiva do coletivo 
como compromisso que supera o individualismo e tem, na partilha, seu referencial maior. É dessa 
forma que, na Escola, ética e democracia andam juntas. 
Contudo, a partir da Lei Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, a gestão democrática 
tornou-se obrigatoriedade não só do ponto de vista da qualidade da educação, mas também sob a 
égide da lei. A gestão tem sido foco de longas e profundas discussões no campo educacional, 
superando seu aspecto meramente administrativo, outrora reinante, para em seu lugar, dar ênfase às 
questões de convívio humano e organização coletiva como forma de valorizar a vida, reconhecendo 
o valor, a energia e as potencialidades de todos os envolvidos. Tal perspectiva denota o cunho 
participativo necessário a uma gestão atual, integrada às reais necessidades e aos anseios de sua 
comunidade. 
Por isso, no CE Vinícius de Moraes a democracia caracteriza-se por uma postura aberta e de 
argumentação receptiva, o que significa constituir formas de participação em que todos possam 
compartilhar as decisões à medida que, envolvidos, constroem consensos. 
Nesse sentido, para dar suporte e condições reais de participação a todos os atores da Escola e 
na mais variada amplitude, a instituição conta com os órgãos colegiados que, em sua forma e 
dinâmica, contribuem para consolidar a gestão democrática na Escola. São eles: Colegiado Escolar, 
Conselho de Classe, Conselho de Políticas sobre Drogas, Conselho de Pais e Conselho Fiscal. 
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Em vista do exposto, pode-se perceber que a escola tem como propósito a gestão democrática. 
No entanto, há que se investigar como a gestão democrática praticada influencia o clima e a cultura 
da organização escolar. Assim, buscam-se respostas às problemáticas elencadas, com a intenção de 
propor soluções possíveis a fim de intervir positivamente na realidade investigada. 
 
3. GESTÃO DEMOCRÁTICA, CLIMA E CULTURA ORGANIZACIONAL NO 
CONTEXTO ESCOLAR 
A Escola Pública necessita de mudanças, buscando a efetivação de uma Gestão norteada pelo 
princípio democrático definido na Constituição Federal como “gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei” (Art.º 206, inciso VI) e na Lei de Diretrizes e Base da Educação  como “gestão 
democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos sistemas de ensino” (Art. 3º. 
Inciso VIII). 
Nesse processo, deseja-se uma Administração Escolar que atenda ao princípio democrático e 
participativo com competência técnica e comportamental para trabalhar de forma assertiva o Clima e 
a Cultura Organizacional, priorizando a prática de valores éticos, e que a participação coletiva seja o 
eixo central nas tomadas de decisões; assim como o incentivo constante ao diálogo entre família e 
escola, visando o desenvolvimento contínuo do processo de socialização (Oliveira, 2011, p. 48). 
Nesse contexto, o Gestor Escolar deve visualizar a escola como um local de “transformação 
social”, buscando conduzir de forma prudente e harmoniosa as relações interpessoais no ambiente de 
trabalho e, consequentemente, gerando um clima de satisfação comum, tendo em vista que a 
qualidade do ensino perpassa também pelo nível de competência profissional de cada Gestão (Souza, 
2010, p.40). 
Na visão de Hora (2012), quando a Escola Pública oportuniza uma Gestão com base em 
princípios verdadeiramente democráticos, espera-se que o Gestor demonstre diariamente, o seu 
comprometimento com uma educação de qualidade e competência para trabalhar o clima 
organizacional, apresentando habilidades específicas para mediar conflitos, através de ações pacíficas 
pautadas no amor e respeito mútuo, envolvendo toda a comunidade escolar através do desafio de 
“modelar o caminho pelo exemplo”. 
No entanto, antes de trabalhar o clima, necessário se faz conhecer a cultura organizacional ou 
corporativa na qual se está inserido. Para tanto, necessita-se discernir a diferença entre ambos, apesar 
de que estes se completam de forma indispensável. Na visão de Chiavenato, “Clima é a qualidade ou 
propriedade do ambiente organizacional que é percebida ou experimentada pelos membros da 
organização e que influencia poderosamente o seu comportamento”. (Chiavenato, 2005, p.267-268). 
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Para Luz “é o reflexo do estado de ânimo ou do grau de satisfação dos funcionários de uma empresa, 
num dado momento.” (Luz, 2003, p. 12). 
Segundo Chiavenato (2005), cada organização tem a sua cultura organizacional ou cultura 
corporativa. Para se conhecer uma organização, o primeiro passo é conhecer sua cultura. Assim, o 
modo como as pessoas interagem em uma organização, as atitudes predominantes, as pressuposições 
subjacentes, as aspirações e os assuntos relevantes nas interações entre os membros fazem parte da 
cultura organizacional. 
Em vista disso, Luck (2009) afirma que é responsabilidade do Gestor escolar, exercer uma 
liderança que instrua seus liderados no que concerne ao processo de construção de uma cultura escolar 
de caráter educativo, revendo constantemente seus valores, hábitos, atitudes, visando sempre 
propósitos educacionais, valorizando o bem- estar coletivo e, consequentemente, gerando um clima 
organizacional saudável. 
Nessa perspectiva, a gestão democrática na escola pública tem o escopo de ultrapassar a gestão 
burocrática, na medida em que consiste em atender à coletividade, com o objetivo de possibilitar uma 
administração coletiva, na qual a participação da comunidade escolar em todas as etapas do processo 
educativo é uma exigência, contribuindo para uma melhoria do ensino (Bastos, 2005, p. 7 e 8). 
A participação coletiva visa um melhor funcionamento do sistema escolar, levando em 
consideração as necessidades e os interesses da comunidade para quem foi criado. Através de uma 
gestão participativa, toda a comunidade escolar participa de forma igualitária de todas as decisões no 
âmbito educacional, de maneira que traga para o dia-a-dia da sala de aula a realidade vivida pelos 
alunos, através de uma relação entre 
o local e o global, possibilitando, assim, uma melhor compreensão dos conteúdos apresentados 
e criando na escola um clima e cultura organizacional favorável (Hora, 2001. p.21). 
 
• A relação escola comunidade 
A escola é uma organização que faz parte de um contexto global; portanto não pode ser 
concebida como um órgão isolado. Isto posto, há a necessidade de promover sua articulação junto à 
comunidade a que serve, de modo que as ações por ela desenvolvidas estejam voltadas para as 
necessidades comunitárias. 
Para tanto, Hora (2012) ressalta que se deve possuir conhecimento técnico- científico, bem 
como compreensão crítica acerca da política educacional e do funcionamento da sociedade a serviço 
da comunidade escolar. Além disso, necessário se faz estar alerta à dimensão educativa das 
organizações populares em suas relações com a escola, através do conhecimento da movimentação 
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política da comunidade em que está inserida. Por isso, conforme a autora, é preciso compreender as 
concepções de comunidade e as relações que a escola estabelece com seu contexto social imediato. 
 
• As concepções de comunidade 
Segundo os sociólogos, há grande dificuldade em definir comunidade. Desse modo, a partir de 
alguns conceitos partir-se-á daquele mais aplicável ao contexto educacional. 
Macvier e Page (apud Hora 2012, p. 56) consideram a sociedade “uma teia de relações sociais”, 
encarando assim a comunidade como “um grupo, pequeno ou grande, cujos membros vivem juntos e 
partilham, não deste ou daquele interesse, mas das condições básicas de uma vida em comum”. Nesta 
perspectiva, o que caracterizaria uma comunidade seria “a ocupação de uma área territorial fixa da 
qual derivam os laços de solidariedade e o sentimento de comunidade.” (2012, p. 56) 
Weber (apud Hora 2012, p. 57) afirma que “a comunidade é uma relação social que se inspira 
no sentido subjetivo (afetivo ou tradicional) dos partícipes da constituição de um todo.” Portanto, 
ligada à subjetividade. 
Numa perspectiva ecológica, Wirth assegura que: 
A comunidade é caracterizada por uma base territorial, pela distribuição em espaço de homens, 
instituições e atividades, pela convivência íntima baseada no parentesco e na interdependência 
orgânica e pela vida em comum na correspondência mútua de interesses. (apud Hora 2012, p. 57) 
Para Wirth (apud Hora 2012), a comunidade moderna tem a capacidade de desenvolver ações 
coletivas, uma vez que tem facilidade de manter-se unida. Na visão do autor, a base territorial é um 
dos aspectos da comunidade. 
Ainda no aspecto ecológico, Park e Burgess (apud Hora 2012) afirmam que o termo comunidade 
é aplicado aos agrupamentos sociais de acordo com sua distribuição geográfica, bem como pelas 
instituições pelas quais são compostos. Portanto, na visão dos autores, toda comunidade é uma 
sociedade, porém nem toda sociedade pode ser considerada comunidade. Desta forma, um indivíduo 
é considerando membro de uma comunidade porque participa da vida em comum da sociedade, e não 
somente porque nela vive. 
Hora (2012), ressalta que no Brasil a aplicação do conceito de comunidade foi colocada em 
dúvida, tendo em vista sua formação histórica. Apesar disto, a autora chama atenção para o fato de 
que em muitos lugares do país a vizinhança está se transformando em comunidade, chegando até ao 
processo próximo de sua superação, tendo em vista a crescente expansão da sociedade de massas nas 
metrópoles. 
Contraditoriamente, Hora (2012) afirma que ao mesmo tempo em que ocorre esse processo de 
expansão, muitos grupos buscam retomar as características das comunidades, estreitando laços e 
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interesses comuns de uma determinada área geográfica, desenvolvendo ações que atendam às suas 
necessidades. 
Assim, compartilha-se a opinião de Hora (2012), a qual opta pela acepção ecológica do conceito 
de comunidade, referindo-se à área escolar como “um grupo territorial natural no conjunto de suas 
relações com o meio geográfico e das condições de vida social, o contexto social mais imediato onde 
a escola está inserida como uma instituição a ele pertencente”. (p. 59). 
No entanto, a autora acredita ser possível encontrar na metrópole grupos delimitados, nos quais 
os contatos sociais apresentam características capazes de superar os conceitos de comunidade 
puramente territorial e ecológico, associando a esses conceitos a concepção de comunidade como 
“unidade de juízo que implica afinidades de cultura.” (Hora, 2012, p. 59). 
 
• A articulação da escola com seu contexto social imediato 
A escola brasileira ainda está arraigada a herança do passado colonial do país, o que a tem 
tornado, às vezes, desvinculada do seu contexto social imediato. Originalmente, destinava-se à 
formação do indivíduo letrado, constituindo-se em um símbolo de status para as famílias afortunadas, 
sem, contudo, possuir nenhuma funcionalidade, muito menos relação com a realidade popular 
brasileira. 
Portanto, não é de causar estranhamento que mesmo nas camadas dominantes a educação 
escolarizada fosse encarada como instrumento secundário, uma vez que a família e a vida prática 
eram mais importantes para a socialização do homem. Quanto ao povo, a este bastava a vida rotineira, 
na qual não havia lugar para a escola. 
Diante disso, pode-se compreender o motivo pelo qual a escola brasileira se tornou tão distante 
da realidade, presa no academicismo que a impede, em grande parte, a cumprir as funções pertinentes 
à preparação para a vida, tendo em vista as diferentes condições locais. Isto explica o porquê de ela 
ocupar um posicionamento mais inferior ao que deveria sê-lo no elenco das instituições sociais. No 
entender de Fernandes, 
Em conjunto, as escolas não são instituições organizadas para servir às comunidades, em 
interação construtiva com seus centros de interesses e de atividades; elas visam, ao contrário, 
desenvolver aptidões e um estado de espírito que dá ao brasileiro letrado a comunicação de que ele 
não está à margem da “civilização” e do “progresso”. (apud Hora, 2012, p. 62). 
Nessas condições, a escola apenas se limita às funções universais da educação sistemática, 
tornando-se resistente às mudanças ocorridas na sociedade. Por isso, a presença de currículos 
“engessados”, com aulas distantes da realidade, que não despertam no aluno a curiosidade da 
descoberta. 
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Apesar disso, o pensamento pedagógico brasileiro tem se proposto a aceitar o desafio da 
articulação com a comunidade. Hora (2012) lembra das contribuições trazidas pela Escola Nova, de 
inspiração deweyana, principalmente no que diz respeito a preocupação com a regionalização da 
escola e a luta pela criação de uma verdadeira escola rural, ajustada às necessidades do seu ambiente. 
Além da Escola Nova, as primeiras iniciativas concretas tomadas no sentido de fomentar o 
relacionamento com a comunidade foram consubstanciadas na Lei 5.540/68 (Lei da Reforma 
Universitária) e, sobretudo, na Lei 5.692/71, revogada pela Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação). A última reforma dos ensinos fundamental e médio insiste na necessidade de abertura 
da escola à comunidade, oferecendo, ainda, flexibilidade para os currículos atenderem às 
peculiaridades locais. 
Finalmente, a lei torna a comunidade corresponsável pela educação, criando meios para a sua 
mobilização através de entidades que congregam professores e pais de alunos e de entidades locais 
em geral dedicadas à assistência educacional. (Hora, 2012, p. 63) 
A legislação, no entanto, deixa uma lacuna quando não define o que considera comunidade, 
deixando um vácuo do ponto de vista da concretização. Apesar disto, acaba permitindo a escolha de 
um conceito que representa as concepções de cada grupo. Assim, para efeito do estudo em questão, 
optou-se pela concepção ecológica de comunidade, a qual tem o escopo de direcionar a pesquisa aos 
efeitos da influência que a articulação entre a escola e a comunidade pode exercer no processo de 
gestão democrática da educação. 
 
4. METODOLOGIA 
O locus da investigação foi o Centro de Ensino Médio Vinícius de Moraes, escola da rede 
pública estadual, localizada na cidade de São Luís, estado do Maranhão. Para tanto, considerando a 
gestão escolar como a ação de dirigir e mobilizar esforços, cuja perspectiva de ações pedagógicas e 
administrativas ocorre no âmbito do trabalho coletivo, adotou-se uma amostra composta por 2 
gestores escolares e 50 docentes, o que corresponde ao universo total de gestores e docentes da 
instituição. 
Para o procedimento de recolha de dados foram aplicados questionários, após validação por 
peritos, com vinte e duas questões de múltipla escolha, com as seguintes possibilidades de respostas: 
sim, às vezes, raramente, nunca. Após a coleta de dados, a fase seguinte da pesquisa foi a de análise 
e interpretação, dos processos que, apesar de conceitualmente distintos, aparecem sempre 
estreitamente relacionados. 
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5. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
A partir dos resultados da pesquisa, constatou-se que o Centro de Ensino Vinícius de Moraes é 
uma escola na qual há os princípios de uma gestão democrática, no entanto ainda carece de 
efetividade.  
A comunidade escolar participa dos vários segmentos da organização escolar, conforme as 
respostas de 56% dos professores e 50% das gestoras entrevistadas, no entanto essa participação ainda 
não é efetiva, uma vez que acontece somente às vezes, conforme 40% dos demais professores e 50% 
das gestoras. Portanto, percebe-se que ainda há necessidade de implementação, uma vez que é 
condição determinante para a efetivação da gestão democrática na escola. 
No quesito sobre a criação de espaços democráticos na escola para a discussão dos problemas 
comuns e busca de soluções coletivas, tanto as gestoras (100%) quanto os professores (84%) se 
manifestaram positivamente, demonstrando que tais espaços são criados com frequência. 
Segundo os entrevistados (100% dos gestores e 90% dos professores), a maior democratização 
melhora a qualidade da educação escolar, assim como os resultados obtidos na escola são fruto do 
trabalho coletivo. Portanto, percebe-se que na escola há uma compreensão de que democracia 
demanda responsabilidade, e todos precisam trabalhar juntos para alcançar melhores resultados. 
No que diz respeito às relações interpessoais, constatou-se que ainda necessitam ser 
melhoradas; apesar de 68% dos professores e 50% das gestoras afirmarem que são reforçadas com 
comentários positivos e sugestões de melhoria do trabalho, cerca de 20% dos professores e 50% das 
gestoras afirmaram que somente às vezes isso ocorre, o que demonstra a necessidade de melhorar as 
relações interpessoais no ambiente de trabalho. 
Há na escola mobilização para vencer desafios, superar problemas e limitações, na busca pela 
melhoria do trabalho (68% dos professores e 50% das gestoras), no entanto tal mobilização não 
acontece sempre que necessária, apenas às vezes, segundo 20% dos professores e 50% das gestoras. 
O sentimento de orgulho por trabalhar na escola, bem como a motivação na realização do 
trabalho foi constatada pela pesquisa (68% dos professores), mas nem sempre está presente no 
cotidiano dos entrevistados. Portanto, a escola precisa investir na motivação dos professores para 
elevar a autoestima e, consequentemente, despertar o sentimento de pertencimento. 
No que tange aos boatos e fofocas no ambiente escolar, tanto as gestoras (100%) quanto os 
professores (78%) afirmaram que são desconsiderados, o que demonstra um clima organizacional 
favorável. 
Tanto as gestoras (100%) quanto os professores (96%) declararam ser importante a relação entre 
escola e comunidade, no entanto a escola ainda não conseguiu efetivar a participação desta nos vários 
segmentos da organização escolar. 
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Existe na escola trabalho em equipe e cooperativo (58% dos professores, 50% das gestoras), 
contudo somente às vezes ele acontece (42% dos professores, 50% das gestoras). Logo, constata-se 
que o sentimento de equipe e a cooperação necessitam ser fomentados, para que a escola funcione 
melhor e atinja seu objetivo macro. 
Pouco mais da metade (60%) dos professores entrevistados disseram conhecer os objetivos e 
planos da escola, o que demonstra uma baixa participação na construção do Projeto Político 
Pedagógico da instituição, documento de extrema importância para o desenvolvimento dos trabalhos 
pedagógicos. O desconhecimento de objetivos e planos da escola compromete sobremaneira a 
qualidade dos serviços prestados. 
Os problemas que perturbam a qualidade dos serviços e trabalhos educacionais são resolvidos 
rapidamente na escola (54% dos professores), contudo nem sempre isso ocorre (46% dos 
professores), o que pode vir a comprometer a qualidade do ensino e aprendizagem. 
Os professores da instituição se sentem reconhecidos por seus esforços pela equipe gestora 
(76%), o que propicia um clima de satisfação entre os docentes, refletindo na qualidade do ensino. 
Para o corpo docente (72%), somente às vezes há um estado de ânimo positivo e elevado na 
escola, e um ambiente agradável, acolhedor e bem cuidado (78%). Esse dado carece de investigação 
por parte da equipe gestora, uma vez que tal inconstância pode comprometer a qualidade dos serviços 
educacionais oferecidos. 
Na escola tem-se por hábito compartilhar novas práticas, trocar experiências e sistematizar 
conhecimentos pedagógicos para melhorar o ensino (62% dos professores), no entanto para alguns 
professores (36%) ainda é ocasional tal prática, necessitando, portanto, de implementação por parte 
da equipe gestora. 
Os professores se sentem tratados de maneira respeitosa pela gestão da escola (94%), o que 
confirma a presença de um clima organizacional marcado pelo diálogo, respeito, ética e confiança, 
para 86% dos professores entrevistados. 
 
6. PROPOSTA DE PROJETO DE INTERVENÇÃO 
A construção da proposta de intervenção no contexto analisado foi orientada pela aplicação da 
metodologia de planejamento estratégico como instrumento de gestão democrática, valorizando-se a 
comunidade escolar e a atuação de todos os atores da escola que contribuírem para o sucesso da 
unidade escolar, a fim de favorecer melhorias no clima e na cultura organizacional da escola locus da 
pesquisa empírica. 
Em vista disso, propôs-se a elaboração de um Plano de Ação em Gestão Democrática, com o 
objetivo de auxiliar a equipe gestora a implementar a gestão democrática na instituição de ensino. 
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6.1 PLANO DE AÇÃO EM GESTÃO DEMOCRÁTICA 
- Visão: Excelência da gestão democrática no Centro de Ensino Vinícius de Moraes. 
- Motivação 
a) Necessidade de desenvolver a prática de planejamento estratégico, a fim de promover 
a efetivação da gestão democrática na escola; 
b) Necessidade de promover maior participação da comunidade escolar nos vários 
segmentos da escola; 
c) Necessidade de melhorar o clima e a cultura organizacional da escola; 
d) Necessidade de trabalho em equipe e cooperativo dos professores; 
e) Necessidade de conhecimento dos objetivos e planos da escola. 
- Objetivos 
a) Contribuir para a implementação da gestão democrática e melhoria do clima e da cultura 
organizacional da escola alvo, por meio de estratégias e ações a curto, médio e longo prazo; 
b) Alicerçar práticas de gestão democrática na escola pública; 
c) Promover a articulação da escola com as famílias; 
d) Articular a revisão e execução do Projeto Político Pedagógico da escola com a participação 
dos professores, servidores, alunos, pais, comunidade local; 
- Benefícios esperados (Participantes) 
a) Desenvolvimento de uma visão estratégica dos processos de gestão na escola; 
b) Prática na elaboração de estratégias e ações a curto, médio e longo prazo; 
c) Desenvolvimento de competências sociais como a capacidade de trabalhar e colaborar 
em equipe e gerir conflitos; 
d) Geração de sentimentos de autoestima e orgulho coletivos. 
- Cronograma de atividades proposto 
a) Concepção, desenho e implementação colaborativos do plano de ação; 
b) Reuniões de trabalho a cada duas semanas para consolidação das ações propostas; 
c) Discussão de avaliação do plano de ação na presença da equipe gestora e professores, 
a cada dois meses; 
d) Produção de documento colaborativo de relato e conclusões. 
- Premissas 
a) Vontade de contribuir para a melhorar a realidade atual da gestão na escola pública; 
b) Disponibilidade de 2 horas por semana para participar na orientação e produção 
colaborativa do plano de ação junto à equipe gestora da escola. 
 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 26094-26115,  nov. 2019                              ISSN 2525-8761 
26109  
No Plano de Ação, deverão ser apresentadas estratégias e ações de curto, médio e longo prazo 
que poderiam ser implementadas na construção de uma gestão democrática na escola. 
Estas ações abrangerão as seguintes dimensões: 
i. Identificação do perfil da comunidade escolar; 
ii. Articulação da escola com seu entorno e território (comunidade local, associações, 
igrejas, ONGs, etc.); 
iii. Projeto Político-Pedagógico da Escola: elaboração e implementação com a participação 
dos professores, servidores, alunos, pais, comunidade local; 
iv. Melhorias no clima e cultura organizacional escolar; 
v. Funcionamento do Colegiado Escolar e Grêmio Estudantil; 
vi. Articulação da escola com as famílias; 
vii. Respeito aos direitos humanos e à diversidade étnica, racial, sexual, gênero etc. 
Além das dimensões acima indicadas serão formuladas propostas para outras dimensões 
indicadas abaixo: 
i. Desenvolvimento de projetos de ação pedagógica na escola (feiras, mostras culturais-
científicas, gincanas etc.); 
ii. Desenvolvimento de práticas pedagógicas interdisciplinares na escola (pedagogia de 
projeto); 
iii. Melhoria do ensino e da aprendizagem na escola; 
iv. Avaliação institucional da escola (avaliação externa, autoavaliação etc.); 
v. Enfrentamento do preconceito na escola (racismo, homofobia, etc.); 
vi. Enfrentamento da violência no contexto escolar (bulling, gangues, brigas etc.); 
vii. Formação continuada no cotidiano da escola; 
viii. Organização estudantil na escola (grêmios estudantis, representação 
estudantil etc); 
ix. Organização dos pais na escola (associação de pais, etc.); 
x. Organização do orçamento e aplicação dos recursos financeiros da escola; 
xi. Funcionamento do Conselho Fiscal da Caixa Escolar. 
 
O quadro sintético de ações na perspectiva da gestão democrática seguirá o modelo apresentado 
a seguir, o qual será preenchido de acordo com os contributos dos intervenientes e no decorrer do 
plano de ação. 
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Quadro: Síntese de Ações na Perspectiva da Gestão Democrática 
 
Dimensão 
 
Estratégias e ações a 
curto prazo 
 
Estratégias e ações a 
médio prazo 
 
Estratégias e ações a 
longo prazo 
Identificação do perfil da 
comunidade escolar 
   
Articulação da escola com 
seu entorno e território 
(comunidade local, 
associações, igrejas, ONGs, 
etc.). 
   
PPP da Escola: revisão e 
implementação com a 
participação dos 
professores, servidores, 
alunos, pais, comunidade 
local. 
   
Melhorias no clima e 
cultura organizacional 
escolar. 
   
Funcionamento do 
Colegiado Escolar e 
Grêmio Estudantil. 
   
Articulação da escola com 
as famílias. 
   
Respeito aos direitos 
humanos e à diversidade 
étnica, racial, sexual, 
gênero etc. 
   
Desenvolvimento de 
projetos de ação pedagógica 
na escola (feiras, mostras 
culturais- científicas, 
gincanas etc.) 
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Desenvolvimento de 
práticas pedagógicas 
interdisciplinares na escola 
(pedagogia de projeto). 
   
Melhoria do ensino e da 
aprendizagem na escola. 
   
Avaliação institucional da 
escola (avaliação externa, 
autoavaliação etc.). 
   
Enfrentamento do 
preconceito na escola 
(racismo, homofobia, etc.) 
. 
   
Formação continuada no 
cotidiano da escola. 
   
Organização estudantil na 
escola (grêmios estudantis, 
representação estudantil 
etc). 
   
Organização do orçamento 
e aplicação dos recursos 
financeiros da escola. 
   
Funcionamento do 
Conselho Fiscal da Caixa 
Escolar. 
   
 
7. CONCLUSÕES 
A realização deste estudo significou muito do ponto de vista da aprendizagem académica e 
profissional, uma vez que possibilitou conhecer os saberes e fazeres da Gestão Democrática na escola 
e seus dilemas, relevâncias e possibilidades de consolidação, bem como compreender como o modelo 
de gestão imprimido na escola influencia o clima e a cultura da organização escolar. 
Compreende-se que existem muitas dificuldades, no entanto a escola precisa de se democratizar 
para garantir que a sua função seja cumprida. Sabe-se que a falta de recursos, o descaso com a 
educação, a tradição burocrática e autoritarista são alguns dos obstáculos na busca de uma escola 
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mais humana, contudo ela é autónoma e tem possibilidades de determinar rumos democráticos. 
Assim, torna-se indispensável a criação de espaços participativos e abertos, capazes de reunir forças 
na luta por uma educação em que o aluno seja visto como agente e não mero cumpridor de tarefas. 
Um grande desafio para promover uma escola flexível, autónoma e democrática é superar a 
cultura centralizadora. Mediante a pesquisa, foi possível compreender que o processo da gestão 
democrática participativa é uma construção contínua, por meio da qual, gestores, professores e demais 
membros da escola participam coletivamente do esforço de se viabilizar uma educação de qualidade. 
A gestão democrática é um estilo de administração capaz de socializar várias experiências, 
reunindo as pessoas em prol da conquista de objetivos comuns. Na escola, como em outras 
organizações, isso é importante, porque permite criar uma sinergia favorável à solução de problemas 
e ao florescimento de inovações. 
O resultado da pesquisa oportunizou entender que na atualidade a escola precisa se voltar para 
a totalidade do conhecimento, privilegiando não apenas o espaço da sala de aula como todas as 
dimensões e oportunidades de aprendizagem que possam ser exploradas e desenvolvidas. Sendo 
assim, faz-se necessário articular os saberes historicamente construídos com o conhecimento da 
comunidade, promovendo o desenvolvimento integral do aluno como pessoa, cidadão, trabalhador e 
membro participativo da construção da sociedade. Isso requer convívio democrático, o qual favorece 
a troca de experiências de forma constante entre todos os envolvidos no processo. A criação de 
espaços de participação recomendados por autores como Chiavenato (1999), Lima (2003), Hora 
(2012), Libâneo (2012) e Lück (2017), é realizada pela gestão da escola pesquisada e confirmada 
pelas categorias informantes, demonstrando a inclinação da gestão da referida unidade educacional 
em promover a democratização do espaço escolar. 
Essa democratização, na visão das categorias pesquisadas melhora a qualidade da educação. 
Esse posicionamento encontra relação com as considerações dos autores pesquisados, a exemplo de 
Bastos (2005), que defende a gestão democrática como alternativa para garantir qualidade ao ensino-
aprendizagem e ao processo decisório. Ideia compartilhada por Oliveira (2011) e Hora (2012). 
A pesquisa revelou que a gestão do CE Vinícius de Moraes se empenha em desenvolver a gestão 
democrática e sua visão está em consonância com autores como Lima (2003), Ruiz (2008) e Lück 
(2009), os quais afirmam a relevância da participação da família e dos demais atores no processo 
decisório, bem como a construção de valores coletivos como solidariedade, responsabilidade, 
diálogo, materializados na práxis educativa e na operacionalização das estratégias de gestão. 
Durante a pesquisa identificou-se que para as categorias pesquisadas a gestão democrática 
influencia o clima e a cultura organizacional porque favorece melhorias, na medida em que tende a 
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superar a cultura centralizadora, oportunizando a experiência coletiva e a divisão de 
responsabilidades. 
Diante do exposto, é possível afirmar que se alcançou o objetivo de relacionar os aspectos 
estudados teoricamente à realidade encontrada no campo investigado, onde se constatou a veracidade 
das proposições teóricas atinentes à Gestão democrática, ao Clima e à Cultura Organizacional, em 
vista à melhoria, tanto da aprendizagem, quanto ao crescimento e desenvolvimento da escola, como 
entidade educativa. Assim, sugeriu- se um plano de ação estruturado em forma de proposta de 
intervenção a ser analisada e acatada ou não pela equipe gestora da escola alvo da pesquisa. Foi 
possível perceber desde já um impacto muito positivo junto a gestão da escola, ao conceder a sua 
atenção e expressar comprometimento em dar continuidade à proposta de intervenção apresentada. 
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